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Artigo 43.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação definitiva no Diário da República.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares públicos de estilo.

12 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino.

3000217664

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Edital n.o 55/2007

Alteração ao alvará de loteamento n.o 2/05

Adolfo Amílcar, vereador do Urbanismo da Câmara Municipal de
Penafiel, faz saber que, Natalina Fernanda da Silva Ribeiro solicitou
a este município, em 18 de Outubro do ano 2006, a alteração ao
lote n.o 11 do alvará de loteamento n.o 2/05, emitido em 3 de Agosto
de 2005, a favor de Adriano de Sousa e Silva, respeitante a um terreno
sito no lugar da Ribaçais, da freguesia de Abragão, do concelho de
Penafiel, inscrito na Matriz Predial sob o n.o 821, rústico, e que a
mesma se encontrará, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho,
pelo prazo de 15 dias, exposto no átrio do Edifício de Departamento
de Gestão Urbanística, na sede da Junta de Freguesia interessada
na alteração do loteamento, ou em locais por esta indicado, para
efeitos de inquérito público e para apreciação por parte de quem
o deseja fazer. Qualquer observação deverá ser dirigida ao presidente
da Câmara Municipal, em carta fechada, entregue em mão nos Serviços
Administrativos Municipais ou enviada pelo correio sob registo.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

23 de Novembro de 2006. — O Vereador do Urbanismo, por dele-
gação do Presidente da Câmara, Adolfo Amílcar.

3000223412

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Despacho n.o 765/2007

Torna-se público que, ante alteração à estrutura orgânica dos ser-
viços/organigrama e quadro de pessoal deste município, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 197, de 12 de Outubro de 2006
(apêndice n.o 75), por meu despacho da mesma data e no uso da
competência conferida pelo n.o 3 do artigo 57.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.o 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, expressamente se manteve provido, a coberto do
estatuído na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, aplicável ao pessoal dirigente dos municípios pelo Decreto-Lei
n.o 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei
n.o 104/2006, de 7 de Junho, conjugada com o n.o 1 do artigo 9.o-C
do referido Decreto-Lei n.o 93/2004, no cargo de director do ora
Departamento de Planeamento Urbanístico, antes Departamento de
Urbanismo e Obras Particulares, Celestino Ferreira da Mota, que
exerce o respectivo cargo em regime de comissão de serviço desde
15 de Novembro de 2004, inclusive.

15 de Dezembro de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Diogo
Alves Mateus.

3000223342

Despacho n.o 766/2007

Ante proposta de nomeação elaborada pelo júri do procedimento con-
cursal para o cargo de chefe de divisão de Águas e Saneamento, no
âmbito da qual se propõe a nomeação do único candidato presente
ao procedimento, ora visado, e que reúne requisitos legais de provimento,
proposta que acolhi por meio de despacho datado de hoje:

Nomeio, a coberto da competência que me é conferida pelo n.o 8
do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e repu-
blicada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, alterado e
republicado pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho, e pela
alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
alterada e republicada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e

em conformidade com o demais estatuído no referido n.o 8 daquele
artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, Joaquim Manuel Rodrigues Costa, fun-
cionário do quadro de pessoal deste município, para provimento no
cargo de chefe de divisão de Águas e Saneamento, prevista na estrutura
orgânica dos serviços desta autarquia, em regime de comissão de
serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de
tempo, cumpridos os formalismos constantes nos artigos 23.o e 24.o,
ambos da Lei n.o 2/2004.

O presente provimento produz efeitos à data de hoje, 26 de Outubro
de 2006, inclusive, atenta a decorrência do n.o 9 do mencionado
artigo 21.o da Lei n.o 2/2004.

Dê-se conhecimento do presente despacho ao visado e solicite-
-se-lhe informação/comunicação urgente, dirigida ao signatário do
mesmo, da situação exacta em que se encontra relativamente ao esta-
belecido nos artigos 16.o e 17.o da Lei n.o 2/2004, em matéria de
regime de exclusividade e acumulação de funções, bem assim incom-
patibilidades, impedimentos e inibições.

Nota relativa ao currículo académico e profissional
do dirigente nomeado Joaquim Manuel Rodrigues Costa

Habilitação académica de base — licenciatura em Engenharia Civil.
Sinopse de experiência profissional com relevância para o cargo:

Ao serviço do município da Marinha Grande:

Engenheiro de 2.a classe de 14 de Setembro de 1988 a 30 de Abril
de 1989;

Chefe de divisão de Águas e Saneamento de 1 de Maio de 1989
a 23 de Março de 1994;

Director do Departamento Técnico de 24 de Março de 1994 a
23 de Março de 2000;

Director do Departamento Técnico, em regime de substituição,
de 24 de Março de 2000 a 6 de Julho de 2001;

Director do Departamento Técnico de 7 de Julho de 2001 a 30 de
Setembro de 2005;

Ao serviço do município de Pombal — chefe de divisão de Águas
e Saneamento, em regime de substituição, de 1 de Outubro de 2005
a 25 de Outubro de 2006.

15 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

3000223339

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.o 778/2007

Discussão pública

António Luís da Paixão Melo Borges, vice-presidente da Câmara
Municipal de Ponta Delgada, torna público que, nos termos do
artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, por força
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de
Junho, se procede, pela Câmara Municipal de Ponta Delgada, à dis-
cussão pública relativa a uma alteração ao alvará de loteamento
n.o 2/99 sito na Rua Direita Santa Catarina, freguesia de São José,
por iniciativa de Jorge Emanuel Barata Almeida e Sousa, residente
na Rua do Dr. Jacinto Soares Albergaria, 4, freguesia de São José,
pelo que durante os 15 dias desde a data da publicação deste aviso
no Diário da República, 2.a série, poderão os interessados apresentar
na Secretaria desta Câmara Municipal, por escrito e devidamente
fundamentadas e documentadas, quaisquer reclamações, observações
ou sugestões que julguem com direito.

A proposta de licença de operação de loteamento encontra-se dis-
ponível para consulta no Gabinete de Apoio ao Munícipe da Câmara
Municipal de Ponta Delgada.

Não serão consideradas as reclamações, observações ou sugestões
apresentadas fora do prazo estabelecido.

28 de Dezembro de 2006. — Por delegação da Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, António Luís da Paixão Melo Borges.

1000309461

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Aviso n.o 779/2007

Concurso externo de ingresso para admissão de um estagiário
na carreira técnica superior da área de educação

1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que, por despacho do
presidente desta Câmara Municipal de 20 de Setembro de 2006, está
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aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, 2.a série, concurso externo
de ingresso para admissão de um estagiário na carreira técnica superior
de educação do quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

2 — Ao presente concurso são aplicáveis as regras constantes dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e ainda
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

3 — O concurso é apenas válido para a vaga posta a concurso e
cessa com o preenchimento da mesma.

4 — Funções a desempenhar — colaborar na concepção e imple-
mentação de metodologias, técnicas e instrumentos de planeamento
e gestão dos estabelecimentos de ensino da rede pública, planificar
e emitir pareceres sobre os estabelecimentos de ensino da rede pública,
visando a adequação dos espaços às dinâmicas educativas e à realidade
sócio-cultural e económica local, intervenção na resolução de pro-
blemáticas sócio-educativas de indivíduos e famílias, mobilizando
recursos internos e externos, participação na programação e execução
de actividades ligadas ao projecto educativo concelhio e realização
de estudos de carácter técnico-pedagógico, bem como recolha de ele-
mentos para estudos interdisciplinares.

5 — As funções do cargo a prover serão desempenhadas na área
do município do Sabugal e ao lugar a concurso cabe o vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 321 (E 1033,36), do grupo de
pessoal técnico superior, da categoria de estagiário. As condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da administração local.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais (os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — licenciatura
na área das Ciências Sociais e Humanas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal do Sabugal (com indicação expressa do presente
concurso), podendo ser entregue pessoalmente, na Secção de Recursos
Humanos, na Praça da República, 6324-007 Sabugal, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o citado
endereço, expedido até ao termo do prazo de apresentação de
candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Nome completo, filiação, naturalidade, data de nascimento,
estado civil, número do bilhete de identidade, data e serviço que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência e código postal;

b) Identificação do concurso a que se candidata, com expressa men-
ção do número e da data do Diário da República em que foi publicado
este aviso;

c) Quaisquer situações que repute susceptíveis de influírem no
mérito da candidatura.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, assinado e actualizado;
b) Certificado de habilitações;
c) Fotocópia do bilhete de identidade actualizado e cartão de con-

tribuinte fiscal;
d) Documento comprovativo dos elementos referidos no reque-

rimento de admissão como relevantes para apreciação do seu mérito;
e) Os documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados

nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 6.1 do presente aviso serão dis-

pensados desde que os candidatos declarem, no respectivo reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontrem relativamente a cada um dos requisitos
enunciados nas citadas alíneas.

7.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

8 — Métodos de selecção aplicáveis:

a) Avaliação curricular — em que serão avaliadas as aptidões pro-
fissionais dos candidatos para o desempenho da função com base
na análise do respectivo currículo. A avaliação curricular terá carácter
eliminatório caso a classificação seja inferior a 9,5 valores;

b) Prova de conhecimentos gerais e específicos — destina-se a ava-
liar os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos can-
didatos exigíveis e adequados ao exercício das suas funções, revestirá
forma escrita, de natureza teórica, com a duração de duas horas,
com consulta, pontuada de 0 a 20 valores, de carácter eliminatório
caso a classificação seja inferior a 9,5 valores e versará sobre o pro-
grama a seguir indicado:

Lei Constitucional n.o 1/2001, de 12 de Dezembro (Organização
do Poder Local — Constituição da República Portuguesa, publicada
em anexo);

Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro (atribuições das autarquias locais);
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, republicada em anexo à Lei

n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro (atribuições e competências das autar-
quias locais);

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na versão do Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Admi-
nistrativo);

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (modernização adminis-
trativa);

Lei n.o 27/96, de 1 de Agosto (regime jurídico da tutela admi-
nistrativa);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio (regime de férias, faltas e licenças);

Decreto-Lei n.o 7/2003, de 15 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 41/2003, de 22 de Agosto (carta educativa);

Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto
(Lei de Bases do Sistema Educativo);

Lei n.o 5/97, de 10 de Fevereiro (Lei Quadro da Educação
Pré-Escolar);

Decreto-Lei n.o 147/97, de 11 de Junho, e despacho conjunto
n.o 300/97, de 9 de Setembro (regime jurídico do desenvolvimento
da educação pré-escolar e normas reguladoras das comparticipações
familiares pela utilização de serviços de apoio à família em estabe-
lecimentos de educação pré-escolar);

c) Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos. Será de carácter complementar.

9 — Classificação final — a classificação final e o consequente orde-
namento dos candidatos resultará da fórmula abaixo indicada e será
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando a média aritmética
das classificações nos métodos de selecção aplicados, considerando-se
não aprovados os candidatos que nos métodos eliminatórios ou na
classificação final obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

CF=AC+PC+E
3

em que:

CF= classificação final;
AC = avaliação curricular;
PC = prova de conhecimentos;
E = entrevista.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação para este concurso
constam da acta da reunião do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos que a solicitarem, conforme disposto na alínea g) do
n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Vice-presidente Manuel Fonseca Corte.
Vogais efectivos:

Técnica superior de sociologia Ana Maria Tomé Morgado Pires,
que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Técnico superior jurista Jaime Lino Neto Pereira Pinto.
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Vogais suplentes:

Vereador Ernesto Cunha.
Técnica superior de recursos humanos Sandra Maria Antunes

Nabais de Figueiredo.

12 — A publicação da lista de candidatos admitidos será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Do estágio (regulado pelo Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, conciliado com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro):

15.1 — O júri de estágio terá a mesma composição do júri definido
para a selecção;

15.2 — Duração do estágio — um ano, automaticamente prorro-
gado até à data da posse na categoria de ingresso, caso o estagiário
seja aprovado com média não inferior a 14 valores, sendo nesse caso
provido definitivamente no lugar de técnico superior de 2.a classe;

15.3 — Classificação final de estágio — resultará da média aritmé-
tica obtida em função da classificação de serviço e da classificação
atribuída ao relatório final a apresentar pelo estagiário, traduzido
numa escala de 0 a 20 valores;

15.4 — Regime do estágio — nos termos da alínea d) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com
o disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, sendo a
frequência do estágio feita em regime de contrato além do quadro,
nos casos de indivíduos não vinculados à função pública, e em regime
de comissão de serviço, nos restantes casos.

20 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel Rito
Alves.

1000309490

CÂMARA MUNICIPAL DO SARDOAL

Aviso n.o 780/2007

Concurso interno de acesso geral para um lugar de técnico
superior de contabilidade e administração

de 1.a classe, do grupo de pessoal técnico superior

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 20 de Dezembro de 2006 e no uso da competência que me confere
a alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
alterada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e rectificada pelas
Declarações de Rectificação n.os 4/2002, de 6 de Fevereiro, e 9/2002,
de 5 de Março, se encontra aberto o concurso em epígrafe, de har-
monia com os seguintes números:

1 — Local — o local de trabalho será na área do concelho do Sar-
doal e as condições e regalias sociais as estabelecidas por lei.

2 — Legislação aplicável ao concurso — Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, adaptado à administração local por força do Decre-
to-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho; 353-A/89, de 16 de Outubro, e
respectivas alterações; 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, adaptado à administração local por
força do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro; e 29/2001,
de 3 de Fevereiro.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e cessa com o seu preenchimento.

4 — Prazo para a apresentação de candidaturas — 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

5 — Requisitos gerais de admissão — os constantes do n.o 2 do
artigo 294.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho.

6 — Requisitos especiais de admissão — poderão candidatar-se os
indivíduos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas reúnam os requisitos definidos na alínea c) do n.o 1
do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou
seja, ter no mínimo três anos na categoria de técnico superior de
contabilidade e administração de 2.a classe, com classificação de ser-
viço não inferior a Bom.

7 — Forma de apresentação de candidaturas — mediante reque-
rimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal do Sardoal, Praça

da República, 2230-222 Sardoal, o qual deverá ser entregue pessoal-
mente nesta Câmara Municipal ou remetido pelo correio, devidamente
assinado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 4 do presente aviso, onde deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nascimento,
filiação, naturalidade, nacionalidade, número, data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu, número de contribuinte, situação militar,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao número, série e data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Especificação de quaisquer elementos susceptíveis de influírem
na apreciação do mérito ou de constituírem motivo de preferência
legal;

e) No caso de candidatos portadores de deficiência deverão declarar
sob compromisso de honra no requerimento qual o tipo de deficiência
e grau de incapacidade conforme o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de
fotocópia do bilhete de identidade, do número fiscal de contribuinte,
do certificado de habilitações, do curriculum vitae, devidamente datado
e assinado, da declaração emitida pelo respectivo serviço, compro-
vativa da reunião dos requisitos especiais de admissão, bem como
da classificação de serviço dos últimos três anos, ainda quaisquer
circunstâncias que os candidatos considerem passíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência
legal, sendo tido em conta se devidamente comprovadas.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Câmara
Municipal do Sardoal ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos existentes nos respectivos processos individuais, desde que
o declarem sob compromisso de honra no requerimento de admissão.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Os métodos de selecção serão a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção.

A avaliação curricular será ponderada de acordo com as exigências
da função, tendo em conta as habilitações literárias, experiência pro-
fissional, formação profissional e a classificação de serviço, sendo ava-
liadas da seguinte forma:

As habilitações literárias serão ponderadas da seguinte forma:

Licenciatura — 17 valores;
Pós-graduação — 18 valores;
Mestrado — 19 valores;
Doutoramento — 20 valores.

A experiência profissional na categoria será ponderada da seguinte
forma:

Tempo de serviço efectivo:

De 3 a 10 anos — 16 valores;
De 11 a 15 anos — 18 valores;
Superior a 16 anos — 20 valores;

A formação profissional será ponderada da seguinte forma (tendo
em conta o número e duração):

Com acções de formação — 15 a 20 valores;
Sem acções de formação — 14 valores;

A classificação de serviço será ponderada da seguinte forma:

3 anos de Bom — 14 valores;
2 anos de Bom e um 1 ano de Muito bom — 16 valores;
1 ano de Bom e 2 anos de Muito bom — 18 valores;
3 anos de Muito bom — 20 valores.

A classificação da avaliação curricular será encontrada através da
média aritmética dos itens referentes aos critérios de selecção e será
classificada de 0 a 20 valores, conforme a seguinte fórmula:

AC=HL+EP+FP+CS
4

em que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional;
CS = classificação de serviço.




